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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  141 - Cosit 

Data 26 de setembro de 2016 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: I MPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

ISENÇÕES. PATROCÍNIOS. PROGRAMA NACIONAL DE APOIO 
À CULTURA - PRONAC -. REQUISITOS. 

Os valores recebidos a título de patrocínio para eventos particulares 
com publicidade oferecida como contrapartida, se conceituam como 
uma operação de venda de serviços de publicidade. De um lado uma 
empresa contribui com recursos financeiros para determinado evento e 
por outro lado a realizadora do evento veicula a marca da empresa 
doadora, ou seja, prestação de serviço de publicidade. Os valores 
recebidos pela realizadora do evento estão sujeitos à tributação do 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL -, Contribuição para o PIS/Pasep e Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

A Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991 criou o Programa Nacional 
de Apoio à Cultura PRONAC. Para usufruir dos benefícios fiscais 
previstos na Lei, os contribuintes devem previamente apresentar projeto 
ao Ministério da Cultura, ou a quem este delegar atribuição. Por falta de 
previsão legal, não são isentos de tributação os valores recebidos a 
título de patrocínio para pessoas jurídicas realizarem simpósios, 
palestras ou atividades do gênero.  

Dispositivos Legais: Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, arts. 1º, 
2º, 4º, 19 e 20 a 23; Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - 
Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, art. 219; Lei nº 8.981, de 
20 e janeiro de 1995, art. 57. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO L ÍQUIDO - CSLL 

ISENÇÕES. PATROCÍNIOS. PROGRAMA NACIONAL DE APOIO 
À CULTURA - PRONAC -. REQUISITOS. 

Os valores recebidos a título de patrocínio para eventos particulares 
com publicidade oferecida como contrapartida, se conceituam como 
uma operação de venda de serviços de publicidade. De um lado uma 
empresa contribui com recursos financeiros para determinado evento e 
por outro lado a realizadora do evento veicula a marca da empresa 
doadora, ou seja, prestação de serviço de publicidade. Os valores 
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recebidos pela realizadora do evento estão sujeitos à tributação do 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL -, Contribuição para o PIS/Pasep e Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

A Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991 criou o Programa Nacional 
de Apoio à Cultura PRONAC. Para usufruir dos benefícios fiscais 
previstos na Lei, os contribuintes devem previamente apresentar projeto 
ao Ministério da Cultura, ou a quem este delegar atribuição. Por falta de 
previsão legal, não são isentos de tributação os valores recebidos a 
título de patrocínio para pessoas jurídicas realizarem simpósios, 
palestras ou atividades do gênero.  

Dispositivos Legais: Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, arts. 1º, 
2º, 4º, 19 e 20 a 23; Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - 
Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, art. 219; Lei nº 8.981, de 
20 e janeiro de 1995, art. 57. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

BASE DE CÁLCULO. RECEITA. PATROCÍNIOS. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 

Os valores recebidos a título de patrocínio para eventos particulares 
com publicidade oferecida como contrapartida, se conceituam como 
uma operação de venda de serviços de publicidade. De um lado uma 
empresa contribui com recursos financeiros para determinado evento e 
por outro lado a realizadora do evento veicula a marca da empresa 
doadora, ou seja, prestação de serviço de publicidade. Os valores 
recebidos pela realizadora do evento estão sujeitos à incidência da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. Não 
há na legislação da referida contribuição nenhuma exclusão desses 
valores da base de cálculo. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, arts. 2º 
e 3º; Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, arts. 1º, §§ 1º a 3º. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

BASE DE CÁLCULO. RECEITA. PATROCÍNIOS. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 

Os valores recebidos a título de patrocínio para eventos particulares 
com publicidade oferecida como contrapartida, se conceituam como 
uma operação de venda de serviços de publicidade. De um lado uma 
empresa contribui com recursos financeiros para determinado evento e 
por outro lado a realizadora do evento veicula a marca da empresa 
doadora, ou seja, prestação de serviço de publicidade. Os valores 
recebidos pela realizadora do evento estão sujeitos à incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep. Não há na legislação da referida 
contribuição nenhuma exclusão desses valores da base de cálculo. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, arts. 2º 
e 3º; Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 1º, §§ 1º a 3º. 
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Relatório 

A Consulente, pessoa jurídica de direito privado, atua no ramo de consultoria 
empresarial, formula consulta nos termos da Instrução Normativa – IN RFB -, nº 1.396, de 16 
de setembro de 2013 acerca do tratamento tributário a ser dado a valores recebidos a título de 
patrocínio para promover eventos de natureza informativa sobre assuntos de consultoria. 

2.  Em síntese, a narrativa dos fatos pela Consulente: 

2.1 – A Consulente tem como atividade precípua consultoria empresarial. No 
intuito de colaborar para a difusão do conhecimento e conseqüente incremento 
do bem-estar social, realiza eventos, sempre com a participação de expositores 
de notória expertise e entrada gratuita, acerca de assuntos de cunho 
macroeconômico – política cambial, infra estrutura e logística, biocombustíveis, 
agronegócio – segmentos de acentuada relevância para a economia nacional. 

2.2 – Tais eventos são realizados com apoio de empresas patrocinadoras, as 
quais repassam recursos financeiros à Consulente, estritamente em virtude da 
realização dos eventos. Em contrapartida, a empresa Consulente oportuniza a 
divulgação das empresas patrocinadoras, por exemplo, inserindo as logomarcas 
das patrocinadoras nos materiais do evento, tais como pastas, blocos e banners 
entregues aos presentes assim como nas revistas que são elaboradas a partir do 
encontro. Considera não haver previsão legal específica e exauriente acerca da 
questão, o que enseja dúvidas quanto à correta tributação dos valores recebidos 
como patrocínio.  

2.3 – Cita como fundamentação à sua pretensa isenção a Lei nº 8.313, de 1991 e 
Formula questões nos exatos termos: 

1 – Há incidência de IRPJ sobre os valores recebidos a título de patrocínio, nos 
termos especificados acima? 

2 – Há incidência de CSLL sobre os valores recebidos a título de patrocínio, nos 
termos especificados acima? 

3 – Há incidência de PIS sobre os valores recebidos a título de patrocínio, nos 
termos especificados acima? 

4 – Há incidência de Cofins sobre os valores recebidos a título de patrocínio, 
nos termos especificados acima? 

3.  Esse é o relatório. 
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Fundamentos 

4.  A presente consulta preenche os requisitos de admissibilidade previstos na IN 
RFB nº 1.396, de 2013 e merece seguimento. 

5.  A Consulente cita a Lei nº 8.313, de 1991 como embasamento para obter 
benefícios de isenção ou não incidência de tributos sobre valores recebidos de outra pessoa 
jurídica, classificados pela Consulente como “´patrocínio”. 

6.  Na verdade, a citada Lei não se aplica ao caso. A Lei criou benefícios fiscais 
para empresas participantes do Programa Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC -, cujos 
benefícios somente podem ser aproveitados para empresas com projetos aprovados no 
Ministério da Cultura. Abaixo, a reprodução de vários artigos da Lei que permitem essa 
conclusão: 

 Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com 
a finalidade de captar e canalizar recursos para o setor de modo a: 

I – contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da 
cultura e o pleno exercício dos direitos culturais; 

II – promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística 
brasileira, com valorização de recursos humanos e conteúdos locais; 

III – apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus 
respectivos criadores; 

IV – proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade 
brasileira e responsáveis pelo pluralismo da cultura nacional; 

V – salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e 
viver da sociedade brasileira; 

VI – preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico 
brasileiro; 

VII – desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais 
de outros povos ou nações; 

VIII – estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, 
formadores e informadores de conhecimento, cultura e memória; 

(...) 

Art. 18. Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará 
às pessoas físicas ou jurídicas a opção pela aplicação de parcelas do Imposto 
sobre a Renda, a título de doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a 
projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de 
natureza cultural, como através de contribuições ao FNC, nos termos do art. 
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5o, inciso II, desta Lei, desde que os projetos atendam aos critérios 
estabelecidos no art. 1o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999) 

§ 1º Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias 
efetivamente despendidas nos projetos elencados no § 3o, previamente 
aprovados pelo Ministério da Cultura, nos limites e nas condições estabelecidos 
na legislação do imposto de renda vigente, na forma de: (Incluído pela Lei nº 
9.874, de 1999) 

a) doações; e (Incluída pela Lei nº 9.874, de 1999) 

b) patrocínios. (Incluída pela Lei nº 9.874, de 1999) 

§ 2º As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão 
deduzir o valor da doação ou do patrocínio referido no parágrafo anterior 
como despesa operacional.(Incluído pela Lei nº 9.874, de 1999) 

§ 3º As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1o, 
atenderão exclusivamente aos seguintes segmentos: (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 

a) artes cênicas; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 

b) livros de valor artístico, literário ou humanístico; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 

c) música erudita ou instrumental; (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.228-1, de 2001) 

d) exposições de artes visuais; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-
1, de 2001) 

e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e 
cinematecas, bem como treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos 
para a manutenção desses acervos; (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.228-1, de 2001)     

f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média 
metragem e preservação e difusão do acervo audiovisual; e (Incluída pela 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 

g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial. (Incluída pela 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001) 

h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar 
também como centros culturais comunitários, em Municípios com menos de 
100.000 (cem mil) habitantes. (Incluído pela Lei nº 11.646, de 2008) 

Art. 19. Os projetos culturais previstos nesta Lei serão apresentados ao 
Ministério da Cultura, ou a quem este delegar atribuição, acompanhados do 
orçamento analítico, para aprovação de seu enquadramento nos objetivos do 
PRONAC. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999) 
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(...) 

§ 6° A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato oficial contendo 
o título do projeto aprovado e a instituição por ele responsável, o valor 
autorizado para obtenção de doação ou patrocínio e o prazo de validade da 
autorização. 

(...) 

Art. 23. Para os fins desta lei, considera-se: 

II - patrocínio: a transferência de numerário, com finalidade promocional ou a 
cobertura, pelo contribuinte do imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza, de gastos, ou a utilização de bem móvel ou imóvel do seu patrimônio, 
sem a transferência de domínio, para a realização, por outra pessoa física ou 
jurídica de atividade cultural com ou sem finalidade lucrativa prevista no art. 
3° desta lei. 

§ 1o Constitui infração a esta Lei o recebimento pelo patrocinador, de qualquer 
vantagem financeira ou material em decorrência do patrocínio que efetuar. 

§ 2o As transferências definidas neste artigo não estão sujeitas ao recolhimento 
do Imposto sobre a Renda na fonte. 

7.  Como visto, para se beneficiar dos incentivos fiscais as empresas devem ter 
projeto aprovado pelo Ministério da Cultura, o que não ocorre com a Consulente. Ainda, cita 
em seu embasamento que o § 2º do art. 23 isenta os valores dos patrocínios do imposto de 
renda. Nota-se, pela leitura do referido dispositivo, que o texto legal não isenta os valores da 
incidência do imposto de renda, apenas dispensa o recolhimento do imposto sobre a renda na 
FONTE. 

8.  No RIR/99 não há nenhuma previsão para exclusão desses valores da tributação. 
O artigo 219 define a composição da base de cálculo do IRPJ. 

Art. 219. A base de cálculo do imposto, determinada segundo a lei vigente na 
data de ocorrência do fato gerador, é o lucro real (Subtítulo III), presumido 
(Subtítulo IV) ou arbitrado (Subtítulo V), correspondente ao período de 
apuração (Lei nº 5.172, de 1966, arts. 44, 104 e 144, Lei nº 8.981, de 1995, art. 
26, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º). 

Parágrafo único. Integram a base de cálculo todos os ganhos e rendimentos de 
capital, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada, 
independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou 
contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio que, pela sua 
finalidade, tenha os mesmos efeitos do previsto na norma específica de 
incidência do imposto (Lei nº 7.450, de 1985, art. 51, Lei nº 8.981, de 199, art. 
76, § 2º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 25, inciso II, e 27, inciso II). 

9.  Não há previsões para isenção desses valores. O RIR/99 Seção IV, arts. 174 a 
184 prevê as isenções possíveis para diversas atividades, entre as quais não estão previstas as 
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atividades da Consulente. Não há previsão para isenção objetiva ou subjetiva no caso em 
comento:  

Art. 174. Estão isentas do imposto as instituições de caráter filantrópico, 
recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços 
para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de 
pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos (Lei nº 9.532, de 1997, arts. 
15 e 18). 

§ 1º A isenção é restrita ao imposto da pessoa jurídica, observado o disposto no 
parágrafo subseqüente (Lei nº 9.532, de 1997, art. 15, § 1º). 

§ 2º Não estão abrangidos pela isenção do imposto os rendimentos e ganhos de 
capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável 
(Lei nº 9.532, de 1997, art. 15, § 2º). 

§ 3º Às instituições isentas aplicam-se as disposições dos §§ 2º e 3º, incisos I a 
V, do art. 170 (Lei nº 9.532, de 1997, art. 15, § 3º ). 

§ 4º A transferência de bens e direitos do patrimônio das entidades isentas para 
o patrimônio de outra pessoa jurídica, em virtude de incorporação, fusão ou 
cisão, deverá ser efetuada pelo valor de sua aquisição ou pelo valor atribuído, 
no caso de doação (Lei nº 9.532, de 1997, art. 16, parágrafo único). 

§ 5º As instituições que deixarem de satisfazer as condições previstas neste 
artigo perderão o direito à isenção, observado o disposto no art. 172 (Lei nº 
9.430, de 1996, art. 32, § 10). 

Subseção II 

Entidades de Previdência Privada 

Art. 175. Estão isentas do imposto as entidades de previdência privada fechadas 
e as sem fins lucrativos, referidas, respectivamente, na letra "a" do item I e na 
letra "b" do item II do art. 4º da Lei nº 6.435, de 15 de julho de 1977 (Decreto-
Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983, art. 6º). 

§ 1º A isenção de que trata este artigo não se aplica ao imposto incidente na 
fonte sobre dividendos, observado o disposto nos arts. 654, 662 e 666, juros e 
demais rendimentos e ganhos de capital recebidos pelas referidas entidades, o 
qual será devido exclusivamente na fonte, não gerando direito à restituição 
(Decreto-Lei nº 2.065, de 1983, art. 6º, §§ 1º e 2º, Lei nº 8.981, de 1995, arts. 
65 e 72, § 3º, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 11). 

§ 2º A isenção concedida às instituições de que trata este artigo não impede a 
remuneração de seus diretores e membros de conselhos consultivos, 
deliberativos, fiscais ou assemelhados, desde que o resultado do exercício, 
satisfeitas todas as condições legais e regulamentares no que se refere aos 
benefícios, seja destinado à constituição de uma reserva de contingência de 
benefícios e, se ainda houver sobra, a programas culturais e de assistência aos 
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participantes, aprovados pelo órgão normativo do Sistema Nacional de Seguros 
Privados (Lei nº 6.435, de 1977, art. 39, § 4º). 

§ 3º No caso de acumulação de funções, a remuneração a que se refere o 
parágrafo anterior caberá a apenas uma delas, por opção (Lei nº 6.435, de 
1977, art. 39, § 4º). 

Subseção III 

Empresas Estrangeiras de Transportes 

Art. 176. Estão isentas do imposto as companhias estrangeiras de navegação 
marítima e aérea se, no país de sua nacionalidade, as companhias brasileiras 
de igual objetivo gozarem da mesma prerrogativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 
1943, art. 30). 

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo alcança os rendimentos 
auferidos no tráfego internacional por empresas estrangeiras de transporte 
terrestre, desde que, no país de sua nacionalidade, tratamento idêntico seja 
dispensado às empresas brasileiras que tenham o mesmo objeto, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 181 (Decreto-Lei nº 1.228, de 3 de julho de 
1972, art. 1º). 

Subseção IV 

Associações de Poupança e Empréstimo 

Art. 177. Estão isentas do imposto as Associações de Poupança e Empréstimo, 
devidamente autorizadas pelo órgão competente, constituídas sob a forma de 
sociedade civil, tendo por objetivo propiciar ou facilitar a aquisição de casa 
própria aos associados, captar, incentivar e disseminar a poupança, que 
atendam às normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (Decreto-
Lei nº 70, de 21 de novembro de 1966, arts. 1º e 7º). 

§ 1º As associações referidas neste artigo pagarão o imposto devido 
correspondente aos rendimentos e ganhos líquidos, auferidos em aplicações 
financeiras, à alíquota de quinze por cento, calculado sobre vinte e oito por 
cento do valor dos referidos rendimentos e ganhos líquidos (Lei nº 9.430, de 
1996, art. 57). 

§ 2º O imposto incidente na forma do parágrafo anterior será considerado 
tributação definitiva (Lei nº 9.430, de 1996, art. 57, parágrafo único). 

Subseção V 

Sociedades de Investimento Com Participação de Capital Estrangeiro 

Art. 178. As sociedades de investimento a que se refere o art. 49 da Lei nº 4.728, 
de 14 de julho de 1965, de cujo capital social participem pessoas físicas ou 
jurídicas, residentes ou domiciliadas no exterior, farão jus à isenção do 
imposto, se atenderem às normas e condições que forem fixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional para regular o ingresso de recursos externos no País, 
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destinados à subscrição ou aquisição das ações de emissão das referidas 
sociedades, relativas a (Decreto-Lei nº 1.986, de 28 de dezembro de 1982, art. 
1º): 

I - prazo mínimo de permanência do capital estrangeiro no País; 

II - regime de registro do capital estrangeiro e de seus rendimentos. 

Art. 179. As sociedades de investimento que se enquadrarem nas disposições 
deste artigo deverão manter seus lucros ou reservas em contas específicas, de 
acordo com as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, 
aplicando-se-lhes o disposto no art. 63 do Decreto-Lei nº 1.598, de 24 de 
dezembro de 1977, e no art. 658 deste Decreto (Decreto-Lei nº 1.986, de 1982, 
art. 1º, parágrafo único). 

§ 1º A sociedade de investimento que descumprir as disposições regulamentares 
expedidas pelo Conselho Monetário Nacional perderá o direito à isenção, 
ficando seus rendimentos sujeitos à tributação de acordo com as normas 
aplicáveis às demais pessoas jurídicas (Decreto-Lei nº 1.986, de 1982, art. 
6º, Lei nº 8.981, de 1995, art. 72, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 11). 

§ 2º No caso previsto no parágrafo anterior, o Banco Central do Brasil proporá 
à Secretaria da Receita Federal a constituição do crédito tributário (Decreto-
Lei nº 1.986, de 1982, art. 6º, parágrafo único). 

Subseção VI 

Isenções Específicas 

Art. 180. Não estão sujeitos ao imposto: 

I - a entidade binacional ITAIPU (Decreto Legislativo nº 23, de 30 de maio de 
1973, art. XII, e Decreto nº 72.707, de 28 de agosto de 1973); 

II - o Fundo Garantidor de Crédito - FGC (Lei nº 9.710, de 19 de novembro de 
1998, art. 4º). 

Parágrafo único. A isenção referida no inciso II abrange os ganhos líquidos 
mensais e a retenção na fonte sobre os rendimentos de aplicação financeira de 
renda fixa e de renda variável (Lei nº 9.710, de 1998, art. 4º). 

Subseção VII 

Reconhecimento da Isenção 

Art. 181. As isenções de que trata esta Seção independem de prévio 
reconhecimento. 

Parágrafo único. No caso do art. 176, a isenção será reconhecida pela 
Secretaria da Receita Federal e alcançará os rendimentos obtidos a partir da 
existência da reciprocidade de tratamento, não podendo originar, em qualquer 
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caso, direito à restituição de receita (Decreto-Lei nº 1.228, de 1972, art. 
2º e parágrafo único). 

Seção V 

Sociedades Cooperativas 

Não Incidência 

Art. 182. As sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação 
específica não terão incidência do imposto sobre suas atividades econômicas, 
de proveito comum, sem objetivo de lucro (Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971, art. 3º, e Lei nº 9.532, de 1997, art. 69). 

§ 1º É vedado às cooperativas distribuírem qualquer espécie de benefício às 
quotas-partes do capital ou estabelecer outras vantagens ou privilégios, 
financeiros ou não, em favor de quaisquer associados ou terceiros, excetuados 
os juros até o máximo de doze por cento ao ano atribuídos ao capital 
integralizado (Lei nº 5.764, de 1971, art. 24, § 3º). 

§ 2º A inobservância do disposto no parágrafo anterior importará tributação 
dos resultados, na forma prevista neste Decreto. 

Incidência 

Art. 183. As sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação 
específica pagarão o imposto calculado sobre os resultados positivos das 
operações e atividades estranhas à sua finalidade, tais como (Lei nº 5.764, de 
1971, arts. 85, 86, 88 e 111, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 1º e 2º): 

I - de comercialização ou industrialização, pelas cooperativas agropecuárias ou 
de pesca, de produtos adquiridos de não associados, agricultores, pecuaristas 
ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento de contratos ou 
para suprir capacidade ociosa de suas instalações industriais; 

II - de fornecimento de bens ou serviços a não associados, para atender aos 
objetivos sociais; 

III - de participação em sociedades não cooperativas, públicas ou privadas, 
para atendimento de objetivos acessórios ou complementares. 

Cooperativas de Consumo 

Art. 184. As sociedades cooperativas de consumo, que tenham por objeto a 
compra e fornecimento de bens aos consumidores, sujeitam-se às mesmas 
normas de incidência dos impostos e contribuições de competência da União, 
aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 146) (Lei nº 9.532, de 1997, art. 
69). 

10.  Como pode ser observado, não há previsão para isenção de valores recebidos de 
pessoa jurídica como patrocínio, para outra pessoa jurídica. 
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11.  A Lei nº 8.981, de 1995 prevê as mesmas regras do IRPJ para apuração da 
CSLL, portanto, descartada também a hipótese de não incidência dos valores recebidos a título 
de patrocínio, na forma como narrada pela Consulente, para apuração da Contribuição: 

Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 
1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o 
imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto 
no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em 
vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
9.065, de 1995) 

12.  Quanto à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins devidas sob o regime de 
apuração cumulativa, a receita de patrocínio referida pela Consulente faz parte do seu 
faturamento, de acordo com a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998: 

Art. 2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas 
jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, 
observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei. 

Art. 3º O faturamento a que se refere o art. 2º compreende a receita bruta de que trata 
o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977. (Redação dada pela Lei 
nº 12.973, de 2014) 

§ 2º Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o 
art. 2º, excluem-se da receita bruta: 

I - as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; (Redação dada 
pela Lei nº 12.973, de 2014) 

II - as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não 
representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de 
investimento pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de 
participações societárias, que tenham sido computados como receita bruta; (Redação 
dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 

IV - as receitas de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da Lei no 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, classificado 
como investimento, imobilizado ou intangível; e (Redação dada pela Lei nº 13.043 de 
2014) 

VI - a receita reconhecida pela construção, recuperação, ampliação ou melhoramento 
da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível representativo de direito de 
exploração, no caso de contratos de concessão de serviços públicos. (Incluído pela Lei 
nº 12.973, de 2014) 

13.  Quanto à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins devidas sob o regime de 
apuração não cumulativa, as Leis nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, determinam as bases de cálculo e suas exclusões. Confira-se os dizeres da 
Lei nº 10.833, de 2003, com dispositivos equivalentes na Lei nº 10.637, de 2002:  

Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, 
com a incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas no 
mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
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classificação contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de13 de maio de 
2014)(Vide art. 119 da Lei nº 12.973/2014) 

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 
receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os seus 
respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso 
VIII do caput do art. 183 da Lei no6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Redação 
dada pela Lei nº 12.973, de13 de maio de 2014)(Vide art. 119 da Lei nº 
12.973/2014) 

§ 2º A base de cálculo da Cofins é o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, conforme definido no caput e no § 1o. (Redação dada pela Lei nº 
12.973, de13 de maio de 2014)(Vide art. 119 da Lei nº 12.973/2014) 

§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas: 

I - isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à 
alíquota 0 (zero); 

II - de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da Lei no 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, 
classificado como investimento, imobilizado ou intangível; (Redação 
dada pela Lei nº 12.973, de13 de maio de 2014)(Vide art. 119 da Lei nº 
12.973/2014) 

III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de 
mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa 
vendedora, na condição de substituta tributária; 

V - referentes a: 

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 

b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como 
perda que não representem ingresso de novas receitas, o resultado 
positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e 
os lucros e dividendos derivados de participações societárias, que tenham 
sido computados como receita; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de13 
de maio de 2014)(Vide art. 119 da Lei nº 12.973/2014) 

VI - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS de créditos de ICMS originados de operações de 
exportação, conforme o disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. ( Redação dada pela Lei 
nº 11.945, de 4 de junho de 2009 ) 

VII - financeiras decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o 
inciso VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
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1976, referentes a receitas excluídas da base de cálculo da Cofins; 
(Incluído pela Lei nº 12.973, de13 de maio de 2014) (Vide art. 119 da Lei 
nº 12.973/2014) 

VIII - relativas aos ganhos decorrentes de avaliação do ativo e passivo 
com base no valor justo; (Incluído pela Lei nº 12.973, de13 de maio de 
2014) (Vide art. 119 da Lei nº 12.973/2014) 

IX - de subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou 
redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos e de doações feitas pelo poder 
público; (Incluído pela Lei nº 12.973, de13 de maio de 2014) (Vide art. 
119 da Lei nº 12.973/2014) 

X - reconhecidas pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou 
melhoramento da infra estrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível 
representativo de direito de exploração, no caso de contratos de 
concessão de serviços públicos; (Incluído pela Lei nº 12.973, de13 de 
maio de 2014) (Vide art. 119 da Lei nº 12.973/2014) 

XI - relativas ao valor do imposto que deixar de ser pago em virtude das 
isenções e reduções de que tratam as alíneas "a", "b", "c" e "e" do § 
1o do art. 19 do Decreto-Lei no1.598, de 26 de dezembro de 1977; e 
(Incluído pela Lei nº 12.973, de13 de maio de 2014) (Vide art. 119 da Lei 
nº 12.973/2014) 

XII - relativas ao prêmio na emissão de debêntures. (Incluído pela Lei nº 
12.973, de13 de maio de 2014) (Vide art. 119 da Lei nº 12.973/2014) 

14.  Constata-se que as quantias repassadas a título de patrocínio para o evento 
organizado pela consulente são tributáveis porque fazem parte da sua receita bruta. Não há 
qualquer dispositivo legal que afaste a incidência das contribuições em tela. 

 

Conclusão 

 

15.  Face ao exposto, soluciona-se a presente consulta concluindo-se que:  

15.1- Os valores recebidos pela Consulente a título de patrocínio não se 
encontram amparados pelos incentivos fiscais criados pela Lei nº 8.313, de 1991 
- PRONAC. Para usufruir dos benefícios fiscais previstos na Lei, os 
contribuintes devem previamente apresentar projeto ao Ministério da Cultura, ou 
a quem este delegar atribuição. Por falta de previsão legal, não são isentos de 
tributação os valores recebidos a título de patrocínio para pessoas jurídicas 
realizarem simpósios, palestras ou atividades do gênero.  

15.2- Os valores recebidos a título de patrocínio para eventos particulares com 
contrapartida de publicidade oferecida, se conceituam como uma operação de 
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prestação de serviços de publicidade. De um lado uma empresa contribui com 
recursos financeiros para o evento e por outro lado a realizadora do evento 
veicula a marca da empresa doadora.  

15.3- Os valores recebidos a título de patrocínio pela realizadora do evento estão 
sujeitos à tributação do Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, Contribuição para o PIS/Pasep e 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins. 

 

À consideração Superior 

 

Assinado digitalmente 
ITAMAR PEDRO DA SILVA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Assinado digitalmente 
AGATHA DE PAULA LIEBSCHER 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 

De acordo. À consideração do Coordenador da Cotex e da Cotir. 

 

Assinado digitalmente 
FÁBIO CEMBRANEL 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Dirpj 

Assinado digitalmente 
FERNANDO DOLABELLA VIANNA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Direi (substituto) 

 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit 

 

Assinado digitalmente 
CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS 

DA SILVA 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenadora da Cotir 

Assinado digitalmente 
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotex 

 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência à consulente. 

 
Assinado digitalmente 

FERNANDO MOMBELLI 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 

 


